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SÚMULAS

SÚMULA N. 610

O  suicídio  não  é  coberto  nos  dois  primeiros  anos  de  vigência  do  contrato  de
seguro de vida,  ressalvado o direito do beneficiário à devolução do montante da
reserva técnica formada. Segunda Seção, aprovada em 25/04/2018, DJe 07/05/2018.

SÚMULA N. 611

Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância,
é  permitida  a  instauração  de  processo  administrativo  disciplinar  com  base  em
denúncia  anônima,  em  face  do  poder-dever  de  autotutela  imposto  à
Administração.  Primeira  Seção,  aprovada  em  09/05/2018,  DJe  14/05/2018.

SÚMULA N. 612

O  certificado  de  entidade  beneficente  de  assistência  social  (CEBAS),  no  prazo  de
sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus
efeitos  à  data  em  que  demonstrado  o  cumprimento  dos  requisitos  estabelecidos
por lei complementar para a fruição da imunidade. Primeira Seção, aprovada em
09/05/2018, DJe 14/05/2018.

SÚMULA N. 613

Não  se  admite  a  aplicação  da  teoria  do  fato  consumado  em  tema  de  Direito
Ambiental.  Primeira  Seção,  aprovada  em  09/05/2018,  DJe  14/05/2018.
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SÚMULA N. 614

O  locatário  não  possui  legitimidade  ativa  para  discutir  a  relação  jurídico-
tributária  de  IPTU  e  de  taxas  referentes  ao  imóvel  alugado  nem  para  repetir
indébito desses tributos. Primeira Seção, aprovada em 09/05/2018, DJe 14/05/2018.

SÚMULA N. 615

Não  pode  ocorrer  ou  permanecer  a  inscrição  do  município  em  cadastros
restritivos  fundada  em  irregularidades  na  gestão  anterior  quando,  na  gestão
sucessora,  são  tomadas  as  providências  cabíveis  à  reparação  dos  danos
eventualmente  cometidos.  Primeira  Seção,  aprovada  em  09/05/2018,  DJe
14/05/2018.

Informativo de Jurisprudência n. 624      18 de maio de 2018.



 

 

 

 

 

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp  1.682.836-SP,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,  por

unanimidade,  julgado  em  25/04/2018,  DJe  30/04/2018  (Tema  766)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Direito à saúde. Demandas com beneficiários individualizados. Entes

federativos  no  polo  passivo.  Legitimidade  do  Ministério  Público.

Direito  individual  indisponível.  Art.  1º  da  Lei  n.  8.625/1993  (Lei

Orgânica  Nacional  do  Ministério  Público).  Aplicabilidade.  Tema  766.

DESTAQUE

O  Ministério  Público  é  parte  legítima  para  pleitear  tratamento  médico  ou  entrega  de

medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando se

tratar  de  feitos  contendo  beneficiários  individualizados,  porque  se  refere  a  direitos  individuais

indisponíveis,  na  forma  do  art.  1º  da  Lei  n.  8.625/1993  (Lei  Orgânica  Nacional  do  Ministério

Público).

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Anote-se, inicialmente que a fronteira para se discernir a legitimidade do órgão ministerial diz respeito à

disponibilidade,  ou  não,  dos  direitos  individuais  debatidos.  É  que,  tratando-se  de  direitos  individuais

disponíveis e não havendo uma lei específica autorizando, de forma excepcional, a atuação do Ministério

Público (como no caso da Lei n. 8.560/1992), não se pode falar em legitimidade de sua atuação. Todavia,

se se tratar de direitos indisponíveis, a legitimidade ministerial já decorreria da redação do próprio art. 1º

da  Lei  n.  8.625/1993  (Lei  Orgânica  Nacional  do  Ministério  Público).  Portanto,  a  discussão  a  ser  travada

neste feito direciona-se para a  definição de indisponibilidade,  ou não,  do direito à  saúde.  Com efeito,  a

disciplina desse direito encontra na jurisprudência pátria a correspondência com o próprio direito à vida,

de  forma  que  a  característica  da  indisponibilidade  do  direito  já  decorreria  dessa  premissa.  O

entendimento firmado acima, no que concerne à delimitação do direito à saúde como direito individual

indisponível,  com  base  na  interpretação  do  conjunto  de  regras  legais  acerca  da  matéria,  se  encontra

albergado no âmbito de decisões do Supremo Tribunal Federal (RE 407.902-RS, Rel. Min. Marco Aurélio,

DJe 28/8/2009).  Assim, inexiste violação dos dispositivos dos arts.  1º,  V,  e  21 da Lei  n.  7.347/1985,  bem

como do art. 6º do CPC/1973, uma vez que a atuação do Ministério Público, em demandas de saúde, tem

assento na indisponibilidade do direito individual.
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PROCESSO REsp  1.682.678-SP,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,  por

unanimidade,  julgado em 25/04/2018,  DJe  30/04/2018  (Tema 609)

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Tempo  de  serviço.  Servidor  público.  Contagem  recíproca.  Trabalho

rurícola prestado em período anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991.

Direito  à  expedição  de  certidão.  Cômputo  do  tempo.  Exigência  de

recolhimento  das  contribuições  previdenciárias.  Indenização  na

forma  prevista  pelo  art.  96,  IV,  da  Lei  n.  8.213/1991.  Tema  609.

DESTAQUE

O segurado que tenha provado o desempenho de serviço rurícola em período anterior à vigência

da Lei n. 8.213/1991, embora faça jus à expedição de certidão nesse sentido para mera averbação

nos seus assentamentos, somente tem direito ao cômputo do aludido tempo rural, no respectivo

órgão público empregador, para contagem recíproca no regime estatutário se, com a certidão de

tempo  de  serviço  rural,  acostar  o  comprovante  de  pagamento  das  respectivas  contribuições

previdenciárias, na forma da indenização calculada conforme o dispositivo do art. 96, IV, da Lei n.

8.213/1991.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De início,  tem-se  que,  reconhecido o  tempo de  serviço  rural,  não pode o  Instituto  Nacional  do  Seguro

Social  -  INSS  se  recusar  a  cumprir  seu  dever  de  expedir  a  certidão  de  tempo  de  serviço.  O  direito  à

certidão  simplesmente  atesta  a  ocorrência  de  um  fato,  seja  decorrente  de  um  processo  judicial

(justificação  judicial),  seja  por  força  de  justificação  de  tempo  de  serviço  efetivada  na  via  administrativa,

sendo  questão  diversa  o  efeito  que  essa  certidão  terá  para  a  esfera  jurídica  do  segurado.  No  entanto,

ainda que seja direito do segurado a expedição de certidão comprobatória do tempo de serviço rurícola

prestado  anteriormente  à  vigência  da  Lei  n.  8.213/1991,  o  cômputo  do  tempo  laborado,  para  efeito  de

contagem recíproca, não se revela de forma automática. Destarte, apesar de o art. 94 da Lei n. 8.213/1991

assegurar  a  contagem  recíproca,  a  legislação,  a  seguir,  em  seu  art.  96,  exigiu  fossem  recolhidas  as

contribuições previdenciárias, na forma de indenização, até mesmo para fazer cumprir o mandamento da

compensação de regimes. Registre-se que o tratamento entre regimes diferenciados (RPPS e RGPS) não

pode ser igual, porque possuem fontes de custeio e formas de cálculo dos benefícios diversos. Ainda que

assim  não  fosse,  o  caso  é  de  contagem  recíproca,  o  que  difere  em  tudo  da  mera  contagem  de  tempo

dentro de um mesmo regime de Previdência. Assim, na forma da jurisprudência consolidada do STJ, "nas

hipóteses em que o servidor público busca a contagem de tempo de serviço prestado como trabalhador

rural para fins de contagem recíproca, é preciso recolher as contribuições previdenciárias pertinentes que

se buscam averbar, em razão do disposto nos arts. 94 e 96, IV, da Lei 8.213/1991".
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PROCESSO REsp  1.221.170-PR,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira

Seção, por maioria, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018 (Temas

779, 780)

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Contribuições  Sociais.  PIS  e  COFINS.  Não-cumulatividade.

Creditamento.  Conceito  de  insumos.  Observância  dos  critérios  da

essencialidade  ou  relevância.  Definição  administrativa  pelas

Instruções  Normativas  ns.  247/2002  e  404/2004  da  Secretaria  da

Receita  Federal  -  SRF.  Propósito  restritivo  e  desvirtuador  do  seu

alcance  legal.  Descabimento.  Temas  779,  780.

DESTAQUE

É  ilegal  a  disciplina  de  creditamento  prevista  nas  Instruções  Normativas  da  SRF  ns.  247/2002  e

404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição

ao PIS e  da COFINS,  tal  como definido nas Leis  ns.  10.637/2002 e 10.833/2003 e o conceito de

insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-

se  a  imprescindibilidade  ou  a  importância  de  terminado  item  -  bem  ou  serviço  -  para  o

desenvolvimento  da  atividade  econômica  desempenhada  pelo  Contribuinte.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Discute-se,  neste  caso,  a  incidência  de  tributo-contribuição  PIS/COFINS  sobre  o  faturamento  das

empresas  e  das  entidades  jurídicas  a  elas  assemelhadas,  questionando-se  a  sua  exigência  cumulativa

sobre  os  insumos  que  são  empregados  na  produção  de  bens  e  serviços  componentes  dessa  grandeza

financeira  (faturamento  das  empresas),  o  que  remete  a  investigação  à  identificação  do  conceito  de

insumo,  porquanto  é  a  sua  compreensão  conceitual  o  elemento  essencial  para  elucidar  a  presente

controvérsia  jurídico-tributária.  De  início,  relembre-se  que  o  art.  195  da  CF/88,  conforme  alteração

promovida  pela  EC  42/2003,  permite  que  o  legislador  ordinário  defina  os  setores  para  os  quais  as

contribuições incidentes na forma dos seus incisos I, b, e IV serão calculadas de forma não-cumulativa. As

exações  a  que  o  dispositivo  se  refere  são  o  PIS  e  a  COFINS,  cuja  não-cumulatividade  veio  a  ser

implementada  pela  Lei  n.  10.865/2004,  alteradora  da  Lei  n.  10.637/2002  (PIS)  e  da  Lei  n.  10.833/2003

(COFINS).  Nesse  caminho,  observa-se  que  a  conceituação  de  insumo  prevista  nas  referidas  leis  está

atrelada ao critério  da essencialidade para  a  atividade econômica da empresa,  de modo que devem ser

considerados todos os bens e serviços que sejam pertinentes ou que viabilizem o processo produtivo, de

forma  que,  se  retirados,  impossibilitariam  ou,  ao  menos,  diminuiriam  o  resultado  final  do  produto.  Em

resumo,  a  adequada  compreensão  de  insumo,  para  efeito  do  creditamento  relativo  às  contribuições

usualmente  denominadas  PIS/COFINS,  deve  compreender  todas  as  despesas  diretas  e  indiretas  do

contribuinte, abrangendo, portanto, as que se referem à totalidade dos insumos, não sendo possível, no

nível  da  produção,  separar  o  que  é  essencial  (por  ser  físico,  por  exemplo),  do  que  seria  acidental,  em

termos de produto final. Talvez acidentais sejam apenas certas circunstâncias do modo de ser dos seres,

tais como a sua cor, o tamanho, a quantidade ou o peso das coisas, mas a essencialidade, quando se trata

de produtos, possivelmente será tudo o que participa da sua formação. Deste modo, a definição restritiva

proposta pelas Instruções Normativas ns.  247/2002 e 404/2004,  da Secretaria  da Receita Federal  -  SRF,

efetivamente  não  se  concilia  e  mesmo  afronta  e  desrespeita  o  comando  contido  no  art.  3,  II,  da  Lei  n.
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10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, que explicita rol exemplificativo.
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PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO PUIL 413-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, por unanimidade, julgado

em 11/04/2018, DJe 18/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Adicional  de  Insalubridade.  Reconhecimento  pela  Administração.

Retroação  dos  efeitos  do  laudo  pericial.  Impossibilidade.

DESTAQUE

O termo inicial  do adicional  de insalubridade a  que faz  jus  o  servidor  público é  a  data  do laudo

pericial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  questão  controvertida  trata  sobre  a  possibilidade  ou  não  de  estender  o  pagamento  do  adicional  de

insalubridade ao servidor em período anterior à formalização do laudo pericial.  Nos termos do art.  14, §

4º, da Lei n.  10.259/2001, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) é cabível quando a

orientação  acolhida  pela  Turma  Nacional  de  Uniformização  -  TNU,  em  questões  de  direito  material,

contrariar  súmula  ou  jurisprudência  dominante  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  como  na  hipótese.  O

artigo  6º  do  Decreto  n.  97.458/1989,  que  regulamenta  a  concessão  dos  adicionais  de  insalubridade,

estabelece textualmente que "[a] execução do pagamento somente será processada à vista de portaria de

localização  ou  de  exercício  do  servidor  e  de  portaria  de  concessão  do  adicional,  bem  assim  de  laudo

pericial,  cabendo  à  autoridade  pagadora  conferir  a  exatidão  esses  documentos  antes  de  autorizar  o

pagamento."  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  reiteradamente  decidido  que  "o  pagamento  de

insalubridade  está  condicionado  ao  laudo  que  prova  efetivamente  as  condições  insalubres  a  que  estão

submetidos  os  Servidores.  Assim,  não  cabe  seu  pagamento  pelo  período  que  antecedeu  a  perícia  e  a

formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir insalubridade em

épocas  passadas,  emprestando-se  efeitos  retroativos  a  laudo  pericial  atual"  (REsp  1.400.637-RS,  Rel.

Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  24/11/2015).
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TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO EREsp  1.417.279-SC,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  por  unanimidade,

julgado  em  11/04/2018,  DJe  20/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PENAL

TEMA Crime  do  art.  54  da  Lei  n.  9.605/1998.  Natureza  formal  do  delito.

Realização  de  perícia.  Desnecessidade.  Potencialidade  de  dano  à

saúde.

DESTAQUE

O  delito  previsto  na  primeira  parte  do  artigo  54  da  Lei  n.  9.605/1998  possui  natureza  formal,

sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde humana para configuração da conduta delitiva.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  saber  se  é  necessária  a  realização de  perícia  técnica  para  a  comprovação do

dano  efetivo  à  saúde  humana  no  que  tange  à  caracterização  de  crime  ambiental  consubstanciado  em

causar  poluição de qualquer  natureza.  Quanto ao ponto,  o acórdão embargado entendeu que "o delito

previsto na primeira parte do art. 54 da Lei n. 9.605/1998 exige prova do risco de dano, sendo insuficiente

para  configurar  a  conduta  delitiva  a  mera  potencialidade  de  dano à  saúde  humana".  Já  para  o  acórdão

paradigma, "o delito previsto na primeira parte do artigo 54, da Lei n. 9.605/1998, possui natureza formal,

porquanto  o  risco,  a  potencialidade  de  dano  à  saúde  humana,  é  suficiente  para  configurar  a  conduta

delitiva, não se exigindo, portanto, resultado naturalístico e, consequentemente, a realização de perícia"

(AgRg no REsp 1.418.795-SC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellize, Rel. para acórdão Regina Helena Costa,

Quinta  Turma,  DJe  7/8/2014).  Deve  prevalecer  o  entendimento  do  acórdão  paradigma e  nos  casos  em

que  forem  reconhecidas  a  autoria  e  a  materialidade  da  conduta  descrita  no  art.  54,  §  2º,  V,  da  Lei  n.

9.605/1998, a potencialidade de dano à saúde humana é suficiente para configuração da conduta delitiva,

haja vista a natureza formal do crime, não se exigindo, portanto, a realização de perícia.

PROCESSO EAREsp  798.496-DF,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  por  unanimidade,

julgado  em  11/04/2018,  DJe  16/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Nomeação  do  Núcleo  de  Prática  Jurídica  em  juízo.  Procuração.

Juntada.  Desnecessidade.  Inaplicabilidade  da  Súmula  115/STJ.
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DESTAQUE

A  nomeação  judicial  de  Núcleo  de  Prática  Jurídica  para  patrocinar  a  defesa  de  réu  dispensa  a

juntada  de  procuração.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento que encontrava dissonância no

âmbito das Turmas que a compõe. A Quinta Turma firmou entendimento de que "o advogado integrante

do  Núcleo  de  Prática  Jurídica  não  está  dispensado  de  apresentar  a  procuração  ou  ato  de  nomeação

judicial, por ausência de previsão legal, visto que somente é equiparado à Defensoria Pública no tocante à

intimação  pessoal  dos  atos  processuais",  em  contraposição  ao  entendimento  da  Sexta  Turma,  que  se

pronunciou pela desnecessidade da juntada de procuração quando se trata de defensor dativo, nos autos

do  AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1.420.710-SC.  O  Núcleo  de  Prática  Jurídica,  por  não  se  tratar  de  entidade  de

direito público, não se exime da apresentação de instrumento de mandato quando constituído pelo réu

hipossuficiente  a  quem  cabe  a  livre  escolha  do  seu  defensor,  em  consonância  com  o  princípio  da

confiança.  A  nomeação  judicial  do  Núcleo  de  Prática  Jurídica  para  patrocinar  a  defesa  do  réu,  todavia,

dispensa a juntada de procuração, por não haver atuação provocada pelo assistido, mas sim exercício do

munus público por determinação judicial, sendo, portanto, afastada a incidência da Súmula 115/STJ. Além

disso,  não  se  mostra  admissível  a  exigência  de  procuração,  porquanto  não  raras  as  vezes  sequer  há

contato do advogado dativo com o acusado, sendo certo que manter a exigência de mandato acarretaria

gravosos prejuízos à defesa da população necessitada, inviabilizando o acesso à Justiça.
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO RMS  33.744-DF,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  por  unanimidade,

julgado  em  05/04/2018,  DJe  19/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Ministério  Público.  Mandado  de  Segurança.  Membro  aposentado.

Subsídio. VPNI. Limitação ao teto constitucional. Ausência de direito

líquido e certo. Juízo de retratação.

DESTAQUE

Em adequação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, o direito à percepção de VPNI não

impede a sua eventual absorção pelo subsídio e, do mesmo modo, não inviabiliza a aplicação do

teto  constitucional,  que  inclui  a  vantagem  de  caráter  pessoal  no  cômputo  da  remuneração  do

servidor  para  observância  do  teto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  Primeira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  juízo  de  retratação  (art.  1.040,  II,  do  CPC/2015),

reformou decisão antes proferida, tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

650.898-RS,  Rel.  Min.  Marco Aurélio,  Relator p/  Acórdão Min.  Roberto Barroso,  DJe 24/08/2017,  dentre

outras  teses,  firmou  compreensão  de  que  "o  regime  de  subsídio  é  incompatível  com  outras  parcelas

remuneratórias  mensais"  e  no  julgamento  do  RE  609.381-GO,  Rel.  Min.  Teori  Zavaski,  DJe  11/12/2014,

determinou  observância  à  norma  prevista  no  inciso  XI  do  art.  37,  que  teve  sua  redação  alterada  pela

Emenda  Constitucional  n.  41/2003,  ainda  que  adquiridas  de  acordo  com  regime  legal  anterior,

considerando  que  o  pagamento  de  remunerações  superiores  aos  tetos  de  retribuição  de  cada  um  dos

níveis  federativos  traduz  exemplo  de  violação  qualificada  do  texto  constitucional.
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp  1.687.381-DF,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  por  unanimidade,

julgado  em  17/04/2018,  DJe  23/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Programa Minha Casa Minha Vida. Caráter social. Legislação própria.

Rigorismo da lei  de  Licitações  afastado.  Princípios  da  administração

pública  preservados.

DESTAQUE

As regras gerais previstas na Lei n. 8.666/1993 podem ser flexibilizadas no Programa Minha Casa

Minha Vida, por força do art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 10.188/2001, desde que se observem os

princípios gerais da administração pública.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente,  cumpre  salientar  que  o  interesse  social  do  Programa  Minha  Casa  Minha  Vida  é  inegável,

principalmente na perspectiva da efetivação do direito fundamental  à  moradia  digna,  da inserção desse

direito entre as necessidades básicas dos brasileiros e da competência da União, dos Estados, do Distrito

Federal  e  dos  Municípios  para  promover  programas  de  construção  de  moradias  e  melhorias  das

condições habitacionais, nos termos dos arts. 1º, III,  7º, IV, e 23, IX, todos da Constituição Federal. Além

disso,  ressalta-se  que,  no  âmbito  do  Programa,  em  regra,  não  há  contratação  direta  realizada  entre  a

administração e a empresa selecionada. Há, na verdade, uma convergência de interesses. A administração

desenvolve  a  sua  política  habitacional  mediante  a  disponibilização  dos  lotes  previamente  selecionados

para esse fim. A empresa selecionada, por sua vez, constrói as habitações que são financiadas diretamente

pelos adquirentes com o agente financeiro da operação, no caso, a Caixa Econômica Federal - CEF. Dessa

forma,  em  face  desse  interesse  social,  ao  Programa  Minha  Casa  Minha  Vida,  aplica-se  a  regra  de

flexibilização da Lei de Licitações prevista no art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 10.188/2001, o qual dispõe

que "as operações de aquisição, construção, recuperação, arrendamento e venda de imóveis obedecerão

aos  critérios  estabelecidos  pela  CEF,  respeitados  os  princípios  da  legalidade,  finalidade,  razoabilidade,

moralidade  administrativa,  interesse  público  e  eficiência,  ficando  dispensada  da  observância  das

disposições  específicas  da  lei  geral  de  licitação".

Informativo de Jurisprudência n. 624      18 de maio de 2018.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221687381%22%29+ou+%28RESP+adj+%221687381%22%29.suce.&O=JT


 

 

 

 

 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.501.992-RJ,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  por

unanimidade,  julgado  em  20/03/2018,  DJe  20/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução  de  alimentos.  Obrigação  fixada  em  pecúnia.  Abatimento

de  prestação  "in  natura".  Possibilidade.  Princípio  da

incompensabilidade  dos  alimentos.  Mitigação.

DESTAQUE

É  possível,  em  sede  de  execução  de  alimentos,  a  dedução  na  pensão  alimentícia  fixada

exclusivamente  em  pecúnia  das  despesas  pagas  "in  natura",  com  o  consentimento  do  credor,

referentes  a  aluguel,  condomínio  e  IPTU  do  imóvel  onde  residia  o  exequente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a verificar se, em execução de alimentos, a dedução de despesas pagas in natura

da  pensão  alimentícia  fixada  exclusivamente  em  pecúnia  contraria  o  disposto  no  art.  1.707  do  Código

Civil,  que  veda  a  compensação  do  crédito  alimentar.  Em  regra,  não  se  admite  a  compensação  de

alimentos  fixados  em  pecúnia  com  aqueles  pagos  in  natura,  devendo  ser  considerado  como  mera

liberalidade eventual  despesa paga de forma diferente da estipulada pelo juízo.  Por  outro lado,  deve-se

ponderar que o princípio da não compensação do crédito alimentar não é absoluto e, conforme alerta a

doutrina,  "deve  ser  aplicado  ponderadamente,  para  que  dele  não  resulte  enriquecimento  sem  causa  da

parte do beneficiário". Sob o prisma da vedação ao enriquecimento sem causa, positivado no art. 884 do

Código Civil, esta Corte Superior de Justiça vem admitindo, excepcionalmente, a mitigação do princípio

da  incompensabilidade  dos  alimentos.  Nesta  exceção  incluem-se  as  situações  de  custeio  direto  de

despesas  de  natureza  alimentar,  comprovadamente  feitas  em prol  do beneficiário,  tais  como educação,

habitação  e  saúde.  Nessas  hipóteses,  não  há  falar  em  mera  liberalidade  do  alimentante,  mas  de

cumprimento  efetivo,  ainda  que  parcial,  da  obrigação  alimentar,  com  o  atendimento  de  necessidades

essenciais  do  alimentado,  que  certamente  teriam  de  ser  suportadas  pela  pensão  mensal  fixada  em

pecúnia.  In  casu,  reconheceu-se  nas  instâncias  ordinárias  que,  inobstante  o  recorrido  não  estivesse

obrigado a custear diretamente as despesas de moradia do alimentado, mas, tão somente, a alcançar um

valor determinado em pecúnia, arcou com o valor do aluguel, taxa de condomínio e IPTU do imóvel onde

residiam o exequente e sua genitora, com o consentimento desta. Neste cenário, cabível a relativização

da  regra  da  incompensabilidade  da  verba  alimentar  para  reconhecer  a  quitação  parcial  do  débito

exequendo. Ainda que não adimplida integralmente a parcela mensal fixada em pecúnia, o pagamento in

natura efetivamente foi destinado à subsistência do alimentado, mostrando-se razoável o seu abatimento

no  cálculo  da  dívida,  sob  pena  de  obrigar  o  executado  ao  duplo  pagamento  da  pensão,  gerando

enriquecimento  ilícito  do  credor.
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PROCESSO REsp  1.704.498-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por  unanimidade,

julgado  em  17/04/2018,  DJe  24/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação  de  cobrança.  Cotas  condominiais.  Obrigação  propter  rem.

Legitimidade da  arrendatária  de  imóvel  para  figurar  no polo  passivo

da demanda juntamente  com o proprietário.

DESTAQUE

A ação de cobrança de débitos condominiais pode ser proposta contra o arrendatário do imóvel.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia posta nos presentes autos consiste em definir se a obrigação ao pagamento das despesas

condominiais  encerra-se,  exclusivamente,  na  pessoa  que  é  proprietária  do  bem  ou  se  ela  se  estende  a

outras pessoas que tenham uma relação jurídica vinculada ao imóvel - que não o vínculo de propriedade -

,  a  fim de  determinar  se  está  o  condomínio  credor  autorizado a  ajuizar  a  ação  de  cobrança  de  débitos

condominiais  não  somente  em  face  da  empresa  proprietária,  mas  também  em  desfavor  da  empresa

arrendatária do ponto comercial. Inicialmente, vale lembrar que a obrigação pelo pagamento de débitos

de condomínio possui natureza propter rem, como reconhece esta Corte. Com efeito, em julgamento de

recurso repetitivo, a Segunda Seção deste Tribunal firmou a tese de que "o que define a responsabilidade

pelo pagamento das obrigações condominiais não é o registro do compromisso de compra e venda, mas

a relação jurídica material com o imóvel, representada pela imissão na posse pelo promissário comprador,

dependendo  das  circunstâncias  de  cada  caso  concreto  "  (REsp  1.345.331/RS,  Min.  Luis  Felipe  Salomão,

DJe 20/04/2015). Na hipótese, a arrendatária exerce a posse direta sobre o imóvel e usufrui dos serviços

prestados  pelo  Condomínio,  não  sendo  razoável  que  não  possa  ser  demandada  para  o  pagamento  de

despesas condominiais inadimplidas.  Ressalte-se,  por fim, que não se está a falar de solidariedade entre

proprietário  e  arrendatário  para  o  pagamento  dos  débitos  condominiais  em  atraso,  até  mesmo  porque,

como se sabe,  a  solidariedade decorre da lei  ou da vontade das partes.  O que se está a reconhecer é a

possibilidade de a arrendatária figurar no polo passivo da ação de cobrança, haja vista que a ação pode

ser proposta em face de qualquer um daqueles que tenha uma relação jurídica vinculada ao imóvel, o que

mais prontamente possa cumprir com a obrigação.

PROCESSO REsp  1.674.207-PR,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  por  unanimidade,

julgado  em  17/04/2018,  DJe  24/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

TEMA Destituição  de  poder  familiar.  Indícios  de  "adoção  à  brasileira".

Hipótese  não  prevista  ao  tempo  da  ação.  Princípios  protetivos  da

criança  e  do  adolescente.  Estudo  psicossocial.  Imprescindibilidade.
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DESTAQUE

Na  hipótese  em  que  o  reconhecimento  de  "adoção  à  brasileira"  foi  fator  preponderante  para  a

destituição do poder familiar,  à época em que a entrega de forma irregular do filho para fins de

adoção não era hipótese legal de destituição do poder familiar, a realização da perícia se mostra

imprescindível  para  aferição  da  presença  de  causa  para  a  excepcional  medida  de  destituição  e

para  constatação  de  existência  de  uma  situação  de  risco  para  a  infante.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata-se  de  ação  de  destituição  de  poder  familiar,  em  razão  de  suposta  ilegalidade  no  registro  de

nascimento  de  infante,  que  teria  sido  efetivado  por  simulação,  na  prática  conhecida  como  "adoção  à

brasileira".  Na  hipótese,  o  cerne  da  controvérsia  consiste  em  saber  se  a  decretação  da  perda  do  poder

familiar prescinde da realização do estudo psicossocial e da avaliação psicológica dos envolvidos na lide.

Inicialmente,  consigna-se  que,  embora,  de  antemão,  não  seja  necessário  para  o  reconhecimento  da

ocorrência da "adoção à brasileira" a realização de exame social e a avaliação psicológica da criança, do

pai  registral  e  de  mãe  biológica,  a  sua  configuração,  no  caso  analisado,  resultou  na  medida  drástica  e

excepcional  da  decretação  da  perda  do  poder  familiar,  o  que  não  tinha  previsão  legal.  Com  efeito,  a

entrega de forma irregular do filho para fins de adoção somente foi  considerada causa para a perda do

poder familiar do pai ou da mãe (CC, art. 1.638, V), com a vigência da Lei n. 13.509/2017, que nem sequer

estava  em  vigor  quando  da  prolação  da  sentença,  de  modo  que  não  poderia,  por  si  só,  causar  a

desconstituição  do  poder  familiar.  Registre-se  que  o  ECA,  no  §  2º,  do  art.  23,  diz  que  a  condenação

criminal  do  pai  ou  da  mãe  não  implicará  a  destituição  do  poder  familiar,  exceto  na  hipótese  de

condenação por crime doloso,  sujeito à pena de reclusão,  contra o próprio filho ou filha.  Além disso,  o

artigo  24  do  ECA  diz  que  a  perda  e  a  suspensão  do  poder  familiar  serão  decretadas  judicialmente,  em

procedimento  contraditório,  nos  casos  previstos  na  legislação  civil,  bem  como  na  hipótese  de

descumprimento  injustificado  dos  deveres  e  obrigações  a  que  alude  o  art.  22,  com  mais  razão  a

configuração da "adoção à brasileira" não poderia constar, ao menos à época dos fatos, entre as hipóteses

de  destituição  do  poder  familiar.  Assim,  a  perícia  psicossocial  é  de  grande  relevância  e

imprescindibilidade, haja vista que, por se tratar de medida extrema, a perda do poder familiar somente é

cabível  após  esgotadas  todas  as  possibilidades  de  manutenção  da  criança  no  seio  da  família  natural,

pressupondo  a  existência  de  um  procedimento  contraditório,  no  qual  deve  ser  apurado  se  a  medida

efetivamente  atende  o  melhor  interesse  da  criança  ou  do  adolescente.

PROCESSO REsp  1.441.411-AM,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  por

unanimidade,  julgado  em  10/04/2018,  DJe  19/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Previdência complementar. Liquidação extrajudicial. Rateio de ativos.

Inclusão de ex-participantes. Descabimento.
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DESTAQUE

O  desligamento  de  participante  de  plano  de  previdência  complementar  faz  cessar  o  direito  ao

rateio de eventual superávit de ativos apurados em posterior liquidação extrajudicial da entidade.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  questão  central  devolvida  ao  conhecimento  desta  Corte  diz  respeito  à  possibilidade  de  os  ex-

participantes de plano de previdência complementar serem beneficiados pelo rateio de ativos da entidade

da qual eram filiados. Inicialmente, é importante pontuar que a condição de participante de um plano de

previdência complementar traz consigo ônus e bônus. Exemplo de bônus é o rateio de superávit, que é a

hipótese dos autos. Exemplo de ônus é ter de contribuir para a satisfação de eventual déficit da entidade

de  previdência,  conforme  previsto  no  art.  21  da  Lei  Complementar  n.  109/2001.  Esse  enunciado

normativo  prevê  que  o  déficit  da  entidade  de  previdência  deve  ser  suportado  conjuntamente  pelos

patrocinadores,  participantes  e  assistidos,  tendo  apenas  direito  de  regresso  contra  os  eventuais

responsáveis  pelo  prejuízo  do  plano.  Os  ex-participantes,  portanto,  não  são  chamados  a  arcar  com  o

déficit  da  entidade  de  previdência.  Deveras,  o  resgate  das  contribuições  faz  cessar  o  vínculo  do

participante com a entidade de previdência. Ora, se os ex-participantes não são chamados a arcar com o

déficit da entidade, também não podem se beneficiar de eventual superávit, pois isso equivaleria ao que

se diz, em linguagem popular, desfrutar do "melhor dos dois mundos".

PROCESSO REsp  1.623.475-PR,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por  unanimidade,

julgado  em  17/04/2018,  DJe  20/04/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Divórcio  Consensual.  Acordo  sobre  partilha  de  bens.  Homologação

por sentença.  Posterior  ajuste consensual  acerca da destinação dos

bens.  Violação  à  coisa  julgada.  Inocorrência.  Convenção  sobre

partilha  de  bens  privados  e  disponíveis.  Partes  maiores  e  capazes.

Possibilidade.

DESTAQUE

A coisa julgada material  formada em virtude de acordo celebrado por partes maiores e capazes,

versando  sobre  a  partilha  de  bens  imóveis  privados  e  disponíveis  e  que  fora  homologado

judicialmente por ocasião de divórcio consensual, não impede que haja um novo acordo sobre o

destino dos referidos bens.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso  analisado,  foi  celebrado  acordo  em  ação  de  divórcio,  em  que  ficou  estabelecido  que  os  bens

imóveis do casal seriam vendidos e partilhados em 50% para cada parte. No entanto, as partes noticiaram

dificuldade em realizar a venda dos imóveis e requereram a homologação de novo acordo, por meio do

qual ficou avençado que um cônjuge ficaria com os direitos de posse sobre um determinado imóvel e o
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outro com os demais. A pretensão, todavia, foi indeferida aos fundamentos de que o acordo homologado

havia transitado em julgado, que se trataria de mero arrependimento das partes e que eventual alteração

das  cláusulas  do  acordo  deveria  ser  examinada  em  ação  anulatória.  Entretanto,  não  se  afigura  correto

indeferir o pedido de homologação de acordo que versa sobre o novo modelo de partilha de bens que as

partes  entenderam ser  mais  vantajoso e  interessante  para  elas  próprias.  Isso porque,  em primeiro lugar,

reconhecendo-se  que  possuem  as  partes  uma  gama  bastante  ampla  de  poderes  negociais,  há  que  não

apenas se proteger, mas também efetivamente se estimular a resolução dos conflitos a partir dos próprios

poderes  de  disposição  e  de  transação que  possuem as  partes.  De  outro  lado,  simplesmente  remeter  as

partes a uma ação anulatória para a modificação do acordo traduz-se, em última análise, no privilégio da

forma  em  detrimento  do  conteúdo,  em  clara  afronta  à  economia,  celeridade  e  razoável  duração  do

processo.  Nessas  circunstâncias,  é  possível  concluir  que  podem  as  partes,  livremente  e  com  base  no

princípio  da  autonomia da vontade,  renunciar  ou transigir  sobre  um direito  ou um crédito  reconhecido

judicialmente  em  favor  de  uma  delas,  mesmo  após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  judicial  que  os

reconheceu  ou  fixou.
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RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR  no  REsp  1.710.674-MG,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  Da

Fonseca,  Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em 10/04/2018,

DJe  23/04/2018  (Tema 993)

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do recurso especial

ao  rito  dos  recursos  repetitivos,  conjuntamente  com  o  REsp

1.710.893-MG,  de sorte  a  definir  tese sobre a  seguinte  controvérsia:

(im)possibilidade  de  concessão  da  prisão  domiciliar,  como  primeira

opção,  sem  prévia  observância  dos  parâmetros  traçados  no  RE

641.320/RS.
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INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR  no  REsp  1.610.728-RS,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Segunda

Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  10/04/2018,  DJe  16/04/2018

(Tema  4)

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA A  Segunda  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  recurso

especial,  na hipótese do caput do art.  947 do CPC/2015,  de sorte a

definir  tese  sobre  a  seguinte  controvérsia:  se  é  possível  conferir

proteção  simultânea  -  pelos  institutos  da  patente  de  invenção  (Lei

9.279/96) e da proteção de cultivares (Lei 9.456/97) - a sementes de

soja  Roundup  Ready,  obtidas  mediante  a  técnica  da  transgenia,  e,

como corolário, se é ou não facultado aos produtores rurais o direito

de reservar o produto de seu cultivo para replantio e comercialização

como alimento ou matéria prima, bem como o direito de pequenos

agricultores  de doar  ou trocar  sementes  reservadas no contexto de

programas oficiais  específicos.
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